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Na preparação de aulas, o professor deve reler os objetivos ge-
rais da matéria e a sequência de conteúdos do plano de ensino. Não 
pode esquecer que cada tópico novo é uma continuidade do ante-
rior; é necessário assim, considerar o nível de preparação inicial dos 
alunos para a matéria nova.

Deve, também, tomar o tópico da unidade a ser desenvolvido e 
desdobrá-lo numa sequência lógica, na forma de conceitos, proble-
mas, ideias. Trata-se de organizar um conjunto de noções básicas 
em torno de uma ideia central, formando um todo significativo que 
possibilite ao aluno percepção clara e coordenada do assunto em 
questão. Ao mesmo tempo em que são listadas as noções, concei-
tos, ideias e problemas, é feita a previsão do tempo necessário. A 
previsão do tempo, nesta fase, ainda não é definitiva, pois poderá 
ser alterada no momento de detalhar o desenvolvimento metodo-
lógico da aula.

Em relação a cada tópico, o professor redigirá um ou mais ob-
jetivos específicos, tendo em conta os resultados esperados na as-
similação de conhecimentos e habilidades (fatos, conceitos, ideias, 
relações, métodos e técnicas de estudo, princípios e atitudes etc.) 
estabelecer os objetivos é uma tarefa tão importante que deles vão 
depender os métodos e procedimentos de transmissão e assimila-
ção dos conteúdos e as várias formas de avaliação (parciais e finais).

O desenvolvimento metodológico será desdobrado nos seguin-
tes itens, para cada assunto novo: preparação e introdução do as-
sunto; desenvolvimento e estudo ativo do assunto; sistematização 
e aplicação; tarefas de casa. Em cada um desses itens são indicados 
os métodos, procedimentos e materiais didáticos, isto é, o que o 
professor e alunos farão para alcançar os objetivos.

Em cada um dos itens mencionados, o professor deve prever 
formas de verificação do rendimento dos alunos. Precisa lembrar 
que a avaliação é feita no início (o que o aluno sabe antes do de-
senvolvimento da matéria nova), durante e no final de uma unida-
de didática. A avaliação deve conjugar várias formas de verificação, 
podendo ser informal, para fins de diagnóstico e acompanhamento 
do progresso dos alunos, formal para fins de atribuição de notas ou 
conceitos.

Os momentos didáticos do desenvolvimento metodológico 
não são rígidos. Cada momento terá duração de tempo de acordo 
com o conteúdo, com o nível de assimilação dos alunos. Às vezes 
ocupar-se-á mais tempo com a exposição oral da matéria, em ou-
tras, com o estudo da matéria. Outras vezes, ainda, tempo maior 
pode ser dedicado a exercício de fixação e consolidação. Por exem-
plo, pode acontecer que os alunos dominem perfeitamente os co-
nhecimentos e habilidades necessárias para enfrentar a matéria 
nova; nesse caso, a preparação e introdução do tema pode ser mais 
breve. Entretanto, se os alunos não dispõem de pré-requisitos bem 
consolidados, a decisão do professor deve ser outra, gastando-se 
mais tempo para garantir uma base inicial de preparo através da 
recapitulação, pré-testes de sondagem e exercícios.

O desenvolvimento metodológico pode se destacar aulas com 
finalidades específicas: aula de exposição oral da matéria, aula de 
discussão ou trabalho em grupo, aula de estudo dirigido individual, 
aula de demonstração prática ou estudo do meio, aula de exercí-
cios, aula de recapitulação, aula de verificação para avaliação.

O professor consciencioso deverá fazer uma avaliação da 
própria aula. Sabemos que o êxito dos alunos não depende unica-
mente do professor e do seu método de trabalho, pois a situação 
docente envolve muitos fatores de natureza social, psicológica, o 
clima geral da dinâmica da escola etc. Entretanto, o trabalho do-
cente tem um peso significativo ao proporcionar condições efetivas 

para o êxito escolar dos alunos. Ao fazer a avaliação das aulas, con-
vém ainda levantar questões como estas: Os objetivos e conteúdos 
foram adequados à turma? O tempo de duração da aula foi adequa-
do? Os métodos e técnicas de ensino foram variados e oportunos 
em suscitar a atividade mental e prática dos alunos? Foram feitas 
verificações de aprendizagem no decorrer das aulas (informais e 
formais)? O relacionamento professor-aluno foi satisfatório? Hou-
ve uma organização segura das atividades, de modo ter garantido 
um clima de trabalho favorável? Os alunos realmente consolidaram 
a aprendizagem da matéria, num grau suficiente para introduzir 
matéria nova? Foram propiciadas tarefas de estudo ativo e inde-
pendente dos alunos?

A escola sendo lugar propício para trabalhar com o conheci-
mento, tem em suas funções levar o aluno à compreensão da re-
alidade para através do conhecimento atuar de forma a contribuir 
para que haja mudança. Aí surge uma questão a ser respondida. 
Que realidade se defende na escola? Como afirma Kuenzer “Toda 
forma de conhecer uma realidade, para nela intervir, pressupõe 
uma determinada concepção desta realidade”. Para conhecer a 
realidade faz-se necessário planejamento. De uma maneira geral, 
pode-se dizer que o ato de planejar suas ações acompanha o ho-
mem desde o início de sua existência, pois a história dele é resul-
tado do presente e do passado, ou seja, ao procurar satisfazer suas 
necessidades o homem produziu diferentes relações, dentre elas, 
as educativas. 

De uma maneira simplificada pode-se dizer que o planejamen-
to educacional possui dois aspectos. O primeiro refere-se ao pla-
nejamento estrutural. Ele é burocrático e explica as ações que a 
educação faz. É produzido em gabinetes, pelas secretarias: federal, 
estadual e municipal. Trata principalmente dos recursos financei-
ros. Com relação ao porquê dessa característica do planejamento 
Calazans afirma que, nas últimas décadas ele possui um caráter au-
toritário e manipulador. O outro caráter explica o pedagógico, ou 
seja, planeja as ações que vão “desembocar” na sala de aula, na 
prática do professor e do aluno. Tendo como pressuposto que só 
ocorre a mudança de uma determinada situação quando ao pla-
nejar se tem certeza de onde quer chegar, deve-se se ter claro que 
o ato do planejamento educacional é muito sério e exige compro-
misso, é um ato de intervenção técnica e política, não podendo ser 
visto como uma simples rotina. Planejar, também, implica conhecer 
limitações e possibilidades. 

É possível visualizar na atual realidade do professor do Ensi-
no Fundamental que as denominadas semanas de planejamento 
escolar que ocorrem no início de cada ano letivo, nada mais têm 
sido além de um momento de preencher formulários para serem 
arquivados na gaveta do diretor ou de um intermediário do proces-
so pedagógico, como coordenador ou o supervisor. Além do mais 
sendo realizado antes do início das aulas essa atitude traz algumas 
reflexões: se uma boa prática implica um grau de conhecimento 
da realidade que ela vai transformar e também das exigências às 
quais ela precisa responder, como planejar antes de conhecer a 
turma em que se vai atuar? Até que ponto o planejamento deve 
«amarrar» o fazer em sala de aula? Como deve ser: diário, sema-
nário, mensal, bimestral ou anual? Quando e como deve ser feito? 
Quais as possibilidades e os limites de sua realização? Inúmeras 
questões como estas permeiam o dia-a-dia do professor e o coloca 
em dúvida sobre como deve realmente ocorrer o planejamento na 
escola. Infelizmente, entre outros motivos, a sua formação não per-
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Embora com limites, tenha conseguido desvelar a forma como vem 
sendo elaborado o planejamento nas séries iniciais do Ensino Fun-
damental, nota-se ainda que a construção de um planejamento 
que garanta o conhecimento acumulado ao longo da história da 
humanidade depende, entre outros, também do nosso compromis-
so político e de nossa competência técnica. O que se pretende dizer 
é que a educação de um povo é determinada pelas necessidades 
decorrentes da forma pela qual ele está organizado para produzir 
os meios de vida de que necessita. Por isso, pode - se afirmar que 
o que se ensina, o como se ensina, o espaço onde se ensina e os 
objetivos do ensino são determinados historicamente nas relações 
sociais e econômicas. 

O Modelo Curricular no Trabalho com Projetos
Sobre as duas vertentes do projeto: o curricular e o circunstan-

cial. O primeiro é a base que constituirá a sequência de atividades 
e de conteúdo do projeto circunstancial. Quando falamos de um 
projeto curricular, abstraímos um modelo de projeto no qual se 
formula uma análise para uma visão conjunta e interdisciplinar. Na 
construção do projeto curricular vigoram alguns princípios a serem 
relatados: 

1º. O princípio educacional indica um conjunto de práticas e 
modelos que incidirão sobre um grupo educacional. Com isso, pro-
moverá o crescimento dos membros ao auxiliar na assimilação de 
uma cultura organizacional. 

2º. A finalidade dessa educação é promover o crescimento pes-
soal como marco dessa cultura organizacional. Com isso, planejam-
-se atividades interdisciplinares que respondem a um planejamen-
to prévio, que ampliará a educação escolar. 

3º. O Projeto Curricular guiará o aluno pelas atividades esco-
lares com base naquele planejamento, proporcionando momentos 
de concretização. Esse projeto instituirá o que, quando e como en-
sinar e avaliar. 

4º. O Projeto curricular pode e dever submeter-se sempre às 
revisões e replanejamentos, potencializando – e atualizando – o 
enriquecimento progressivo do projeto didático. 

5º. São quatro fontes que sustentarão o projeto didático: cul-
tura, crescimento pessoal, natureza e estrutura dos conteúdos de 
aprendizagem. 

6º. A estrutura do projeto adota um modelo aberto a partir da 
sua submissão às revisões, deixando que os professores se articu-
lem a cada situação de aprendizagem. 

7º. O projeto é facilitador a partir da concepção construtivista 
da aprendizagem. O aluno constrói o conhecimento a partir da con-
cepção educativa construtivista. São três aspectos-chaves: aprendi-
zagem significativa, memorização compreensiva e aplicação funcio-
nal do que se aprendeu. 

8º. A atividade construtiva da criança é primordial na efetiva-
ção do projeto. A finalidade é aprender a aprender; 

9º. O projeto é composto pelas intenções educativas propostas 
pela equipe docente em conjunto. Ele guarda a proposta de um 
aprendizado realístico com relação ao que o aluno deve construir. 

10º. As intenções educativas têm um quando, um como e um 
por que de acontecer. Para isso, elas devem ser ordenadas em se-
quência de atividades, do mais simples ao complexo. 

11º. A ação pedagógica também constitui um plano de cumpri-
mento, caracterizando o projeto, as intenções educativas, as ativi-
dades no plano concreto de ensino, contextualizando-os. 

12º. A globalização inscreve-se na estrutura do projeto, pois 
faz parte da sequência elaborada de atividades do ensino e da 
aprendizagem. Essa concepção construtivista traduz o trabalho dos 
modelos didáticos de ensino. 

13º. A concepção construtivista consiste em colocar em pri-
meiro lugar as individualidades de cada aluno. 

14º. O modelo do projeto prevê um conjunto de ações que 
contemplam a avaliação inicial, formativa e somatória. 

www.portaleducacao.com.br

A organização do currículo por projetos de trabalho
Esse tema surge quando percebe-se na educação atual, pro-

postas de abordagem menos parcelada do conhecimento, no de-
sejo de uma integração de conteúdos e de ampliação do trabalho 
escolar na direção da educação matemática, buscando uma apren-
dizagem mais significativa.

Participar da sociedade hoje, exige dos indivíduos um número 
muito mais elevado e complexo de capacidades: operar terminais 
bancários, transitar pelo sistema de transportes, utilizar meios de 
comunicação como fax, celulares e internet, lidar com um número 
cada vez maior de pessoas, de diferentes origens sociais e culturais, 
conhecer as cada vez mais complexas estruturas administrativas da 
vida social por onde transitam seus direitos e deveres e saber como 
utilizá-las, são algumas das exigências diárias da vida moderna. 

“Falar sobre futuro em educação é algo fundamental. Não po-
demos desempenhar nossa missão de educadores sem estarmos 
permanentemente atentos ao futuro, pois é nele que se notarão os 
reflexos de nossa ação”.(D’Ambrósio, 1993, 48).

Ainda segundo o autor que acabamos de citar, teríamos neces-
sidade de uma revisão curricular com a introdução de novas dis-
ciplinas e novos enfoques visando valores utilitários, cultural, for-
mativo (do raciocínio), sociológico (pela universalidade) e estético. 

Nessa perspectiva, a reorganização dos sistemas escolares, 
em sua opinião, deverá visar a instrumentalização do aluno, a fa-
cilitação de sua socialização e dar-lhe conhecimento. Sua proposta 
implica numa profunda revisão do próprio conceito de currículo e 
busca um futuro com uma nova educação matemática sem as ob-
solências que a caracteriza hoje em dia. 

Dewey afirma que a educação é um processo que ocorre ao 
longo da vida. Não se trata de preparar para uma vida futura, mas 
de construir o presente. A escola deve propiciar um espaço tão real 
e vital para o aluno como o de sua casa. Os tempos mudaram, pou-
co mais de um século se passou e a preocupação da relação entre 
a escola e a realidade sociocultural continua ainda cada vez mais 
atual. A discussão da função social da escola, do significado das ex-
periências escolares para os que dela participam foi e continua a 
ser um dos assuntos mais polêmicos entre nós educadores. A nossa 
era é marcada pela globalização e por transformações tecnológicas 
acentuadas. Essas recentes mudanças têm trazido uma série de re-
flexões sobre o papel da escola dentro desse novo modelo de so-
ciedade. É nesse contexto e dentro dessa polêmica que a discussão 
sobre a Pedagogia de Projetos, hoje se coloca, percebendo-a como 
uma determinada concepção e postura pedagógica e não como 
uma técnica de ensino mais atrativa para os alunos.

Reorganizar o currículo por projetos, em vez das tradicionais 
disciplinas, é a principal proposta do educador espanhol Fernando 
Hernández. Ele se baseia nas idéias de John Dewey (1859-1952), fi-
lósofo e pedagogo norte-americano que defendia a relação da vida 
com a sociedade, dos meios com os fins e da teoria com a prática. 
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Outra ideia de grande relevância, é a observância na retomada 
constante dos quatro pilares sobre os quais repousa a educação: 
aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a 
viver em conjunto. (PCN, 1998)47

Gestão de Conteúdos

Elementos para a reflexão sobre a gestão das aprendizagens: 
Interdisciplinaridade e Transdisciplinaridade

No campo da educação escolar, há frequentemente o uso cor-
rente, sem rigor conceitual, de termos como disciplina, matéria 
ou conteúdo. Para normatizar este uso, um parecer do Conselho 
Nacional de Educação de 2009 (CNE/CP nº 11/2009) unificou estes 
termos com a expressão componente curricular e reafirmou a total 
autonomia das escolas para definir a melhor forma de organizar seu 
currículo, sem qualquer obrigatoriedade baseada nos componentes 
curriculares, embora a grande maioria das escolas faça esta opção48.

Do ponto de vista da Educação Integral, o currículo organizado 
a partir de cada uma de suas componentes reforça a fragmenta-
ção do conhecimento, comprometendo uma compreensão mais 
integrada dos fenômenos do mundo, da arte e das linguagens. Para 
superar esta fragmentação, há diversas alternativas, como a pluri-
disciplinaridade, a interdisciplinaridade, a transdisciplinaridade, ou 
mesmo, a transversalidade, que prescinde da lógica disciplinar.

As Diretrizes Curriculares Nacionais definem a interdisciplinari-
dade como a abordagem teórico-metodológica em que a ênfase in-
cide sobre o trabalho de integração das diferentes áreas do conheci-
mento (BRASIL, 2013, p.28). E definem a transversalidade como uma 
forma de organizar o trabalho didático-pedagógico em que temas ou 
eixos temáticos são integrados às componentes curriculares. Ambas 
as abordagens são complementares (BRASIL, 2013, p.29).

Buscando esta complementaridade, a escola pode optar por 
disponibilizar o conhecimento com base nas áreas previstas nas Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a educação básica, organizando 
sequências didáticas, projetos, roteiros de estudos ou pesquisas em 
cada uma destas áreas, mas buscando sempre a integração entre os 
diferentes componentes curriculares e garantindo que os estudan-
tes possam também escolher temas de seu interesse.

No entanto, a escola pode também optar por organizar o co-
nhecimento de forma ainda mais integrada, por meio de projetos 
ou eixos temáticos, que convidam ao trabalho pedagógico coletivo 
e cooperativo, o planejamento sistemático e o diálogo permanente 
entre “diferentes sujeitos, ciências, saberes e temas” (BRASIL, 2013, 
p.29). É esta forma de organizar o conhecimento que possibilita “o 
aprendizado da realidade na realidade”.

A imagem de “redes de conhecimento”, trazida pelas Diretrizes 
(BRASIL, 2013, p.28) para a caracterização do currículo, alinha-se 
com a perspectiva mais contemporânea21 da produção científi-
ca, superando o formato arquivista estanque, compartimentado, 
cumulativo, hierárquico e compulsório, por um acesso transversal, 
com múltiplas possibilidades de conexões. A transversalidade pos-
sibilita assim o trânsito entre os campos de saber.

Como professores e coordenadores podem planejar juntos 
seu trabalho? Modalidades de Planejamento da seleção dos con-
teúdos de ensino e aprendizagem

47 Por Kátia Aparecida Campos Portes (www.ufjf.br)
48 Gestão Curricular e das Aprendizagens. Caderno 1 – Currículo e 

Educação Integral na Prática.

A professora e pesquisadora Delia Lerner (2002), em seu livro 
“Ler e escrever na escola: o real o possível e o necessário” conceitua 
quatro grandes modalidades organizativas do planejamento e sele-
ção dos conteúdos de ensino do currículo escolar que podem ser 
adaptadas e personalizadas em cada escola. São elas: sequência de 
atividades ou sequência didática, projetos, atividades permanentes 
e atividades eventuais.

Estas modalidades organizativas dos conteúdos de ensino e 
aprendizagem são modos de facilitar o trabalho do professor em 
planejar, registrar e organizar:

• O foco de trabalho pedagógico;
• Clareza na seleção dos conteúdos e objetivos de aprendiza-

gem (para o docente e para os alunos);
• Clareza dos critérios de monitoramento e avaliação das 

aprendizagens;
• A Gestão do tempo;
• A Mudança qualitativa no aproveitamento do tempo didático;
• A progressão de aprendizagens e a não fragmentação do co-

nhecimento (em aulas ou grades);
• Aproximação da prática escolar da prática social.
Ou seja, as modalidades organizativas são modos ou formas 

dos professores (e mesmo dos coordenadores) planejarem o tra-
balho didático-pedagógico sobre certos objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento articulando intencional e claramente uma res-
posta às perguntas: o que, porque, como, onde, quando, ensinar e 
avaliar para além do limite de tempo de uma hora-aula ou de uma 
hora-atividade.

Modalidades de planejamento das interações entre os estu-
dantes

A gestão e mediação das aprendizagens e das relações dentro e 
fora da sala de aula são a parte mais substancial do papel do profes-
sor e onde há mais desafio no ensino de competências e habilida-
des. Professores de educação infantil e ensino fundamental I, como 
polivalentes, têm mais maestria na gestão de dessas habilidades de 
cooperação, colaboração, escuta e desenvolvimento processual de 
capacidades. Professores de ensino fundamental II e médio, como 
“especialistas” de áreas do conhecimento (componentes curricula-
res ou disciplinas), têm enfoque mais técnico e conteudista.

Na perspectiva do progressivo desenvolvimento integral de 
competências, o modelo instrucional da aula expositiva tem seu 
papel bastante diminuído e passa a ser decisivo saber mediar e con-
duzir boas situações de comunicação, cooperação, colaboração e co 
criação entre crianças e jovens diferentes e com graus de habilidade 
também muito diferentes (grupos heterogêneos).

Aqui as grandes questões para a prática do desenvolvimento 
continuado do professor e o exercício diário de suas escolhas didá-
tico-pedagógicas são:

• Como permitir que cada um compreenda os conteúdos de 
ensino?

• Como gerenciar os diferentes tempos e ritmos de aprendi-
zagem?

• Como alternar entre atividades individuais, em duplas em 
grupos e em assembleia geral (onde todos devem se ver e ouvir)?

• Como dividir papéis entre os estudantes e monitorar seu de-
senvolvimento?

• Como fazer a gestão dessas múltiplas formas de agrupamen-
to e interações de modo que as mudanças no espaço da sala de aula 
e das interações se torne cada vez mais habitual aos estudantes (de 
modo que eles as experimentem cada vez com mais facilidade?)
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e efetivo, com intencionalidade pedagógica, com todas essas oito 
forças que atuam nas salas de aula mantendo o ciclo de aprendiza-
gem ativo o tempo todo.

Essas forças sempre atuam na definição do tipo de cultura que 
se consolida na escola, dentro e fora da sala de aula. São elas que 
diferenciam uma escola de outra. Por isso é tão importante refletir 
sobre todas elas e garantir que a intencionalidade consciente pre-
valeça sobre os automatismos na construção de hábitos de pensa-
mento, de expressão, de comportamento e de tipos de interações 
que ocorrem na escola.

Se não é possível e nem desejável considerá-las todas de uma 
vez, o grupo de professores e a escola dispõem de dispositivos de 
participação e discussão como o PPP e Plano Anual que permitem 
eleger prioridades e focos estratégicos para transformação e inova-
ção a cada ano ou ciclo de tempo que for julgado necessário.

Avaliar é uma ação pedagógica necessária e importante que 
deve estar presente em todas as etapas educativas. A avaliação 
promove o desenvolvimento e a aprendizagem infantil. É um 
conjunto de procedimentos didáticos que se estendem por um 
longo tempo e em vários espaços escolares49.

— Por que avaliar?
– Para conhecer os avanços (ou retrocessos) no desenvolvimento 

e na aprendizagem dos alunos;
– Para refletir sobre o planejamento e as possíveis alterações 

necessárias;
– Para implementar os registros com vistas à documentação 

pedagógica;
– Para acompanhar os processos de desenvolvimento das 

crianças;
– Para avaliar a intencionalidade do trabalho pedagógico.

A avaliação na educação infantil é imprescindível, pois nessa 
etapa, a finalidade básica da avaliação é que sirva para intervir, para 
tomar decisões educativas, para observar a evolução e o progresso 
da criança e para planejar se é preciso intervir ou modificar 
determinadas situações, relações ou atividades na aula.

Deve-se conhecer e observar o desenvolvimento infantil. 
A avaliação deve procurar abranger todos os aspectos do 
desenvolvimento da criança, não só o cognitivo, mas sim uma 
avaliação a partir do aluno, tendo ele como referência, como 
parâmetro de si mesmo.

Deve ter uma ação também diagnóstica, que indique quais 
alterações nas práxis do professor deve acontecer para facilitar a 
aprendizagem do aluno. Não é um procedimento que indique o 
ponto final de um trabalho, uma classificação, para depois resultar 
numa exclusão futura; deve mostrar ao professor o quanto o aluno 
avançou em um determinado tempo.

O aluno precisa ser o autor da sua própria aprendizagem, 
tendo no professor um facilitador, um instrumento para interagir 
com ele na construção do seu conhecimento. Entretanto, qualquer 
que seja a postura, os educadores não podem avaliar somente 
para cumprirem uma exigência burocrática, deixando de explorar 
este instrumento poderoso que serve para redefinir a sua prática 
profissional.

49  https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/601655/2/Ava-
lia%C3%A7%C3%A3o%20na%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20Infantil.

pdf

— Avaliação infantil nas legislações

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei de 
Nº 9394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 
5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns:

I- avaliação mediante acompanhamento e registro do 
desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo 
para o acesso ao ensino fundamental.

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. Resolução Nº.5, de 17 de dezembro de 2009.

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar 
procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico e 
para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de 
seleção, promoção ou classificação, garantindo:

I- a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras 
e interações das crianças no cotidiano;

II- utilização de múltiplos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);

III- a continuidade dos processos de aprendizagens por meio 
da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos 
de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de 
Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição 
creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);

IV- documentação específica que permita às famílias conhecer 
o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil;

V- a não retenção das crianças na Educação Infantil.

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação é 
a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 2017.

A BNCC não aborda, especificamente, a questão da avaliação na 
Educação Infantil, mas registra a necessidade da intencionalidade 
educativa e do acompanhamento da prática.

“Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, 
organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto das práticas e 
interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o 
desenvolvimento pleno das crianças. Ainda, é preciso acompanhar 
tanto essas práticas quanto as aprendizagens das crianças, 
realizando a observação da trajetória de cada criança e de todo o 
grupo – suas conquistas, avanços, possibilidades e aprendizagens. 
Por meio de diversos registros, feitos em diferentes momentos tanto 
pelos professores quanto pelas crianças (como relatórios, portfólios, 
fotografias, desenhos e textos), é possível evidenciar a progressão 
ocorrida durante o período observado, sem intenção de seleção, 
promoção ou classificação de crianças em “aptas” e “não aptas”, 
“prontas” ou “não prontas”, “maduras” ou “imaturas”. Trata-se de 
reunir elementos para reorganizar tempos, espaços e situações que 
garantam os direitos de aprendizagem de todas as crianças”. (p. 39)
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Relatórios de acompanhamento
Quando acontece o processo de retomada dos registros de observação com o intuito de aperfeiçoar a prática e identificar o 

desenvolvimento das crianças, estamos nos referindo ao relatório de acompanhamento. Esse documento é fundamental e faz parte das 
documentações necessárias à Educação Infantil, pois são evidências do trabalho pedagógico e instrumentos de devolutiva à família e 
equipe gestora.

Além da análise escrita do educador, é possível apresentar fichas de avaliação que permitam a rápida visualização das habilidades e 
competências já adquiridas pela criança.

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/601655/2/Avalia%C3%A7%C3%A3o%20na%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20Infantil.
pdf

No item avaliação usa-se a legenda: D (desenvolvido), ED (em desenvolvimento, ND (não desenvolvido) e NA (não avaliado).

Portfólios
O portfólio é definido como uma coleção de itens que revela, conforme o tempo passa, os diferentes aspectos do desenvolvimento de 

cada criança. Os elementos que fazem parte dos portfólios são:
– Amostras de trabalhos (atividades);
– Produtos de avaliação de desempenho (fichas e relatórios);
– Fotografias;
– Diários de aprendizagem;
– Registros escritos com descrições ou narrações breves sobre a atividade, seus os objetivos, falas das crianças, considerações do 

professor etc.
– Síntese de reuniões escolares e análise de portfólio.

Para direcionar a organização do portfólio, pergunte-se:
– O que estava acontecendo quando fiz esse registro?
– Quem estava presente?
– Quem planejou a atividade: foi o professor, uma criança ou foi espontânea?
– Que tipo de aprendizado estava acontecendo: cognitivo, socioemocional ou desenvolvimento físico?
– Este momento foi um marco importante para alguma criança?

Assim, conclui-se que avaliar é importante para que o educador tenha uma visão global da criança, considerando suas potencialidades 
e não o que a criança não sabe fazer. A avaliação deve buscar verificar se os resultados foram alcançados, se houve progressos no 
aprendizado, quais os pontos positivos ou negativos que o educador deve investigar, de forma que isto contribua também para a melhoria 
de um (re)planejamento reflexivo da ação educativa.

VISÃO INTERDISCIPLINAR E TRANSVERSAL DO CONHECIMENTO

O modelo de educação fragmentada em sala de aula tem se tornado, cada vez mais, obsoleto, pois é com base no diálogo e na articu-
lação entre as disciplinas que se constrói o sentido do que se quer conhecer. 

A interdisciplinaridade exige uma prática pedagógica diária focada no estudo, no planejamento do ambiente escolar e na comuni-
cação. A construção de conteúdos articulados, ou seja, a comunicação entre as várias disciplinas, fundamenta-se no diálogo significativo 
entre os distintos conteúdos ensinados, a forma, o objetivo e a coerência para lecioná-los. 
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lamentos prontos e definitivos que podem ser consultados quando 
temos que decidir sobre alguma conduta. Também não é algo que 
pertence à nossa natureza: não há uma “natureza humana” que de-
fina o que é bom ou mau, antes da reflexão. Tudo isso depende do 
conjunto de regras pertinentes a um grupo social (moral). Vale lem-
brar que as pessoas mudam, assim como os conceitos, os valores e 
as culturas se modificam com o tempo.

O que é bom ou mau passa por critérios socioculturais e histó-
ricos, antes que se tenha um posicionamento individual. Para Gia-
notti, existem muitas formas de moralidade, sendo que cada grupo 
social ou profissional tem sua identidade, delineada por normas 
consentidas. A infração destas normas gera censura ou mesmo a 
exclusão daquele grupo determinado.

Quando a reflexão e a decisão relacionam-se a condutas pro-
fissionais, a questão é ainda mais importante, pois implica em se 
assumir normas de conduta que devem ser postas em prática no 
exercício da atividade profissional. Um bom exercício profissional 
significa não apenas competência teórico-técnica, mas a capacida-
de de respeitar e ajudar a construir a dignidade, a cidadania e o 
bem-estar daqueles com os quais nos relacionamos e que depen-
dem de nossa ação.

A Ética como ramo da Filosofia surgiu com os grandes filósofos 
da antiga Grécia, a partir das reflexões de Sócrates, Platão e Aristó-
teles, prosseguindo e se modificando com os Romanos e no decor-
rer de toda a história do conhecimento humano.

No século XX, após a Segunda Guerra Mundial, o mundo se 
transformou pelo sofrimento e reflexão gerados por esse conflito 
armado que afetou valores, conceitos e a vida da população mun-
dial. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos baseou-se em 
princípios antigos que foram retomados e fortalecidos pela Revo-
lução Francesa: Liberdade, Igualdade e Fraternidade constituem a 
fonte na qual nos inspiramos para buscar uma vida justa, digna e 
cidadã, em que as discriminações e os preconceitos não tenham 
mais lugar.

A Noção Ética Moderna: A Ética e a Moral
Ética não se constitui em um catálogo de valores particulares 

e alheios à prática dos grupos sociais, das sociedades e das áreas 
do saber. Para Chauí, a ética moderna trata de um determinado co-
letivo, como ele se desenvolveu e como age. Já, a moral - um dos 
objetos da ética - é um conjunto de regras gerais de uma socieda-
de que, ao ser introjetada pelas pessoas, torna-se uma questão de 
consciência individual.

Ser moral significa se adequar e viver de acordo com as nor-
mas de uma determinada sociedade. Ser imoral significa conhecer 
as normas e não as seguir. O indivíduo considerado amoral é o que 
não segue as normas sociais por desconhecê-las ou não compreen-
der os seus valores.

A ética, entretanto, está acima da moral: ela analisa e critica 
a moral, embora com ela se relacione. A moral diz respeito aos 
conceitos abstratos de certo e errado para cada consciência, en-
quanto a ética procura resolver os dilemas dos grupos por meio 
da reflexão e do debate social acerca da ação concreta desta ou 
daquela comunidade. A ética, portanto, relaciona-se com o Direito, 
com a Justiça, com a Política, com as Leis e com as práticas cientí-
ficas e profissionais.

Ser ético significa viver coerentemente com uma linha ética, 
aproximando o que penso daquilo que faço, buscando o benefício e 
a qualidade de vida de todos, da humanidade. A finalidade da ética 
é orientar a prática.

Mas como encontrar os limites, as sínteses de muitos particu-
lares, de muitas determinações; o que é o bem para a coletividade? 

Ao discutir a existência ética, Chauí trata da diferenciação en-
tre senso e consciência moral. Para a autora, nossos sentimentos 
e ações, assim como nossas dúvidas acerca da correção de uma 
determinada decisão, exprimem nosso senso moral. O julgamento 
(razão) sobre a decisão a tomar se dá por meio de nossa consciência 
moral, posta em ação pelo senso moral. O senso e a consciência 
moral, desta forma, relacionam-se aos valores (justiça, integridade, 
generosidade; etc.), aos sentimentos gerados pelos valores (vergo-
nha, culpa, admiração, raiva, dúvida, etc.), bem como às decisões 
tomadas (ações e suas consequências individuais e coletivas). 

Portanto, o senso moral e a consciência moral não são dados 
pela natureza: são indissociáveis da cultura, são escolhas das pes-
soas que vivem numa determinada cultura ou grupo. Para Chauí, os 
conteúdos dos valores podem variar, mas sempre estão ligados a 
um valor mais profundo: o BEM. Por meio de nosso juízo de valor é 
que definimos comportamentos como BONS ou MAUS. Nosso juízo 
ético de valor fundamenta-se em normas que determinam o que 
deve ser feito, quais obrigações, intenções e ações são corretas ou 
incorretas.

Embora as pessoas possuam aspectos próprios, individuais, 
particulares, que devem ser levados em conta, têm também aspec-
tos comuns, adquiridos na vida coletiva.

Ninguém nasce “pai”, “mãe”, “advogado”, “cientista” ou “pro-
fessor”. “Ser” isto ou aquilo, só tem sentido dentro de uma comu-
nidade concreta, que se identifica com determinados paradigmas e 
que definem a ética de seu grupo.

Da mesma forma, ninguém nasce cidadão: torna-se cidadão 
pela educação. É o convívio com os outros que nos torna humanos, 
e é a educação que forma o homem para a vida social ou comuni-
tária.

Cidadania, dignidade, autonomia, tolerância e outros valores 
éticos não nascem com a gente. É um contínuo processo de apren-
dizagem; uma busca incessante do homem em sua trajetória histó-
rica. Tais valores (abstratos) só se tornam concretos (ética) por meio 
da análise crítica, da reflexão e do conhecimento; de sentimentos, 
da consciência e de ações.

As questões éticas estão relacionadas à nossa vida intersub-
jetiva e dependem de nossa consciência moral: valores e senti-
mentos; decisões e ações relacionadas aos conceitos de BEM e de 
MAL, do que é construtivo ou destrutivo para as pessoas e para a 
sociedade.

Uma boa educação escolar é fundamental para a erradicação 
da miséria e da ignorância, bem como para a construção de um país 
melhor. Para isto, é preciso enfrentar os dilemas e as contradições 
da educação e da escolarização como direito e oportunidade para 
todos.

As pessoas mudam; a sociedade, os modelos de família, as 
relações entre as pessoas e o estilo de vida mudaram muito nas 
últimas décadas. A escola e o educador precisam refletir sobre es-
tas mudanças e repensar valores e ações, construindo uma nova 
práxis.




